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RESUMO 
 
O fornecimento e a manutenção da qualidade da água para o abastecimento público são 
alguns dos serviços ecossistêmicos que produzem impactos econômicos e sociais 
significativos. Este trabalho estimou o valor econômico dos serviços ecossistêmicos 
fornecidos pela vegetação arbórea das Áreas de Preservação Permanente (APP) localizadas 
nos cursos d’água e margens do reservatório de Guarapiranga (São Paulo). Para tanto, foram 
utilizados como referência estudos anteriores da transformação da cobertura e uso da terra 
na bacia hidrográfica e estimativas da perda de cobertura vegetal ao longo do tempo com 
seus respectivos impactos no custo de tratamento da água bruta para abastecimento público. 
Foram mapeamos as APPs e calculadas as áreas de cobertura vegetal arbórea para sua 
respectiva valoração dos serviços ecossistêmicos. A valoração considerou dois cenários: (i) o 
valor dos serviços ecossistêmicos prestados se a vegetação arbórea/arbustiva nas APPs de 
cursos d’água fossem restauradas, conforme preconiza a legislação vigente; e (ii) a estimativa 
do valor dos serviços ecossistêmicos prestados pela vegetação para o ano de 2030, se 
mantido o ritmo de urbanização e perda de áreas vegetadas na bacia hidrográfica desde 
meados da década de 1980 até 2010. A realização do cenário ideal exigiria a recomposição 
florestal de 5.917,5 ha nas APPs, o que reduziria drasticamente as despesas anuais de 
tratamento de água e economizaria cerca de USD 181,774 para cada 1.000 m³ de água bruta 
tratada. Para o cenário futuro, a previsão é que até 2030 a área de cobertura vegetal seja 
reduzida em 6.220 ha, o que representa uma redução de 10,8% em relação ao ano de 1986. 
Essa alteração da cobertura e uso da terra poderá resultar em um aumento da despesa anual 
com reagentes para tratamento da água bruta distribuída no abastecimento público, estimado 
de cerca de USD 6,6 milhões em 2010 para USD 38,1 milhões de dólares em 2030, como 
consequência da perda de serviços ecossistêmicos fornecidos pela vegetação. Projeta-se que 
entre 2011 e 2030 poderá haver um incremento acumulado de cerca de USD 318 milhões no 
custo de tratamento da água bruta, o que por sua vez pode ser inferido como parte do valor a 
ser potencialmente perdido em serviços ecossistêmicos. Ainda que essa perda pudesse ser 
amortizada pelos stakeholders, deve-se considerar que a degradação da qualidade da água 
associada à perda da cobertura vegetal pode atingir um patamar que inviabiliza os múltiplos 
usos do reservatório. Mesmo considerando uma subestimação nas estimativas de valoração 
de serviços ecossitêmicos, essas projeções indicam a importância estratégica de recuperar e 
preservar a vegetação ciliar e a valorização econômica dos recursos ambientais, tendo como 
conseqüência impacto social e econômico significativo na bacia hidrográfica. 
Palavras-chave: Qualidade da água, abastecimento público, manejo de recursos naturais, 
mata ciliar, valoração ambiental, serviços ecossistêmicos.  
 
 
ABSTRACT 
 
Riparian cover and valuation of ecosystem services for regulation of water quality at the 
Guarapiranga Watershed (São Paulo): predictions for future scenario (2030) and 
environmental laws accomplished 
 
The provision and maintenance of water quality for public supply are some of the ecosystem 
services that produce significant economic and social impacts. We estimated the economic 
value of these ecosystem services provided by the riparian vegetation of the permanent 
preservation areas (PPAs) located on the streams and margins of the Guarapiranga Reservoir 
(São Paulo, Brazil). For this purpose, we used as references previous studies on the evolution 
of land use and cover in the watershed and estimates of the vegetation cover loss over time 
with their respective impacts on the cost of treatment of raw water for public supply. We 
mapped the PPAs and verified the present land use types for the association between the area 
of the riparian zone and its respective valuation. The valuation considered two scenarios 
predicted: (i) the value of ecosystem services provided if the PPAs were recovered according 
to the incident environmental laws; and (ii) for the year 2030, maintaining the pace of 
urbanization and losing vegetation in the watershed observed between 1986 and 2010. 
Accomplishing the first scenario demands reforesting 5.917,5 ha of the PPAs, which may 
dramatically reduce the annual expenses with chemicals for treating raw water and save 
around USD 181,774 for each 1000 m3 of treated water. For 2030, we estimate a loss of 6220 
ha of the riparian vegetation taking the year 1986 as the initial reference. These changes in 
land use and cover may raise annual expense with chemicals for water treatment from around 
USD 6.6 million in 2010 to USD 38,1 million in 2030 as consequence of losing ecosystem 
services provided by vegetation, which would result in an accumulated increase of about USD 
318 million in treatment costs between 2011 and 2030. Although stakeholders could amortize 
this loss, one must consider that the degradation of the water quality associated with the loss 
of vegetation cover can reach such a level that makes the multiple uses of the reservoir 
unfeasible. Even considering an underestimation on the valuation of ecosystem services, 
these projections indicate the strategic importance of recovering and preserving the riparian 
vegetation and the economic valuation of the environmental resources, having as a 
consequence significant social and economic impact in the hydrographic basin. 
Keywords: Water quality, water supply, natural resources management, riparian vegetation, 
environmental valuation, ecosystem services. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Os serviços ecossistêmicos decorrem da interrelação entre o capital natural e 
o bem-estar humano, benefícios diretos e indiretos gerados a partir das complexas 
interações entre os componentes do capital natural (COSTANZA at al, 1997). Vários 
são os exemplos dos serviços prestados pelos ecossistemas, tais como, a provisão e 
regulação de água, provisão de alimentos, controle do clima e erosão, prazeres 
estéticos, culturais e espirituais, regulação de perturbações, entre outros. Apesar de 
sua importância para a manutenção da vida no planeta, humana e não humana, a 
maioria destes bens e serviços não estão incorporados nos mercados tradicionais e 
nas transações econômicas, o que não favorece a sua preservação (DE GROOT at 
al, 2012; COSTANZA et al, 2017). Neste trabalho foi utilizada a valoração econômica 
para estimar as perdas dos serviços ecossistêmicos associadas à regulação da 
qualidade da água decorrente da perda de cobertura vegetal na Bacia da reservatório 
Guarapiranga, responsável pelo abastecimento de água de cerca de 20% da 
população da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP).  
As alterações na qualidade da água, como consequência das mudanças da 
cobertura do solo, devem-se principalmente ao escoamento superficial de matéria 
orgânica e outras substâncias advindas das atividades ali desenvolvidas (residências, 
indústrias e outros) e do lançamento de efluentes coletados ou não, que são 
conduzidos para os corpos d’água associados (TUNDISI, 2003). A queda da qualidade 
da água em bacias hidrográficas também está relacionada à redução das áreas 
vegetadas. A mata ciliar, por exemplo, desempenha uma série de serviços 
ecossistêmicos, tais como, a manutenção da produção de água, filtragem de 
substâncias e matéria orgânica, controle de erosão, ciclagem de nutrientes, controle 
biológico e produção de alimentos (SWEENEY et al 2004; GUNDERSEN et al, 2010; 
CELENTANO et al, 2017; VAN LOOY et al, 2017). Estudos apontam uma relação 
inversamente proporcional entre a presença de vegetação em bacias hidrográficas e 
a quantidade de reagentes e os respectivos custos financeiros utilizados para o 
tratamento de água, ou seja, bacias hidrográficas que apresentam maior cobertura 
florestal, apresentam melhor qualidade da água (ERNST et al, 2004; TUNDISI & 
MATSUMURA-TUNDISI, 2010; BRITO et al, 2018).  
Considerando o cenário de degradação da bacia hidrográfica da reservatório 
Guarapiranga, que apresenta as águas eutrofizadas desde a década de 1980, em 
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resposta ao aumento explosivo da população inserida na bacia (FONTANA et al, 
2014), e sua importância para o sistema de abastecimento público da RMSP, a 
necessidade de melhorias na gestão do abastecimento público de água, entende-se 
que se fazem necessários estudos a respeito dos serviços ecossistêmicos prestados 
pelos sistemas naturais, sobretudo, com a qualidade da água e da recuperação de 
áreas deste manancial, visando garantir o abastecimento público.  
Tendo em vista as condições enunciadas, o objetivo geral deste trabalho foi o 
de estimar uma parcela do valor de uso direto dos serviços ecossistêmicos associados 
à regulação da qualidade da água, providos pela vegetação da bacia hidrográfica da 
Reservatório Guarapiranga. Para tanto, baseando-se em estimativa anterior de 
valoração na bacia, foram comparados o cenário do ano de 2012 a dois cenários 
hipotéticos: (i) o valor dos serviços ecossistêmicos prestados se a vegetação arbórea 
nas APPs de curso d’água fossem restauradas, conforme preconiza a legislação 
vigente; e (ii) a estimativa do valor dos serviços ecossistêmicos prestados pela 
vegetação arbórea e arbustiva em cenário de tendência para o ano de 2030, mantido 
o ritmo de urbanização e perda de áreas vegetadas na bacia hidrográfica desde 
meados da década de 1980 até 2010.  
Desta forma, foi possível comparar o cenário de atendimento a legislação  (i), 
com o cenário recente (2012) e o cenário futuro (2030), se nenhuma intervenção 
conservacionista for colocada efetivamente em prática e as técnicas de tratamento da 
água bruta para abastecimento público não evoluírem ou não forem aprimoradas, de 
modo a avaliar as eventuais perdas ou ganhos dos serviços ecossistêmicos na bacia 
hidrográfica e auxiliar na gestão, formulação e execução de políticas públicas.  
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2. SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS E VALORAÇÃO ECONÔMICA DOS BENS E 
SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 
 
2.1. Serviços Ecossistêmicos  
 
Os ecossistemas fornecem uma gama de serviços ecossistêmicos que são 
essenciais para a promoção do bem-estar humano e desempenho econômico 
(COSTANZA et al, 2014). Alguns destes serviços são essenciais para a sobrevivência 
humana, como o fornecimento de água e alimentação, enquanto outros são serviços 
que contemplam outras necessidades, como a recreação e a qualidade de vida. Os 
serviços ecossistêmicos são hoje amplamente usados entre cientistas e formuladores 
de políticas para destacar a importância do meio ambiente na sustentação dos meios 
de subsistência humanos (MAES et al, 2016). No entanto, a pesquisa enfrenta vários 
desafios decorrentes da pluralidade de interpretações de terminologias e 
classificações dos serviços ecossistêmicos, dependendo das abordagens ecológicas 
ou econômicas (BRAAT & DE GROOT, 2012; COSTANZA et al, 2017). 
O conceito mais difundido de serviços ecossistêmicos se refere a funções ou 
processos que, direta ou indiretamente, contribuem para o bem-estar humano 
(COSTANZA et al, 1997; MEA, 2005). BRAAT (2013) detalhou essa definição ao 
afirmar que os fluxos e mecanismos naturais, incluindo os compartimentos biológicos, 
químicos, físicos, à medida que estes processos beneficiam os seres humanos, são 
serviços ecossistêmicos. Mais recentemente, ao revisitar os conceitos aplicados, 
COSTANZA et al (2017) ampliaram estão noção de utilidade antropocêntrica, 
considerando as contribuições dos serviços ecossistêmicos para além do bem-estar 
sustentável dos seres humanos, incluindo  todos os elementos que compoem o 
sistema natural. Ainda, os serviços ecossistêmicos, derivados de fluxos do capital 
natural, para produzir o bem-estar humano estão combinados com outras formas de 
capital, tais como social, físico e cultural (COSTANZA, 2000).  
Um marco importante na pesquisa e fundamental na promoção do conceito de 
serviços ecossistêmicos foi a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005), que 
apontou que 60% dos serviços ecossistêmicos estão sendo degradados ou 
transformados, colocando em risco o bem-estar humano futuro. Este estudo abriu o 
caminho para outras avaliações, incluindo a Economia dos Ecossistemas e da 
Biodiversidade (The Economics of Ecosystems & Biodiversity - TEBB) e a Avaliação 
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Nacional do Ecossistema do Reino Unido (UK National Ecosystem Assessment - 
UKNEA), que tem como objetivos analisar os benefícios econômicos globais da 
diversidade biológica, os custos da perda da biodiversidade e as falhas das medidas 
de proteção versus os custos da sua efetiva conservação (TEBB, 2010). Tais 
iniciativas tem promovido a integração do pensamento dos serviços ecossistêmicos 
nas tomadas de decisões e processos de planejamento e valoração dos recursos 
ambientais, sobretudo na União Europeia. Além de pioneira, a Avaliação 
Ecossistêmica do Milênio propôs um sistema de classificação dos serviços 
ecossistêmicos que vem sendo bastante utilizada. Essa abordagem classifica os 
serviços ecossistêmicos em quatro categorias e enfatiza a integração das diferentes 
formas de capitais mencionadas acima: serviços de provisão (produtos providos pelo 
ecossistema – alimentos e madeira), de regulação (controle dos ecossistemas – 
filtragem da água), culturais (elementos simbólicos da natureza ou recreação) e de 
suporte (processos naturais que fazem a manutenção e condicionam a existência dos 
demais serviços). Outros sistemas de classificação também existem como a 
Classificação Internacional Comum de Serviços Ecossistêmicos Versão – CICES 
(HAINES-YOUNG & POTSCHIN, 2018), que é o quadro adaptado pela 
implementação comum da abordagem de avaliação dos ecossistemas na União 
Europeia, baseado na abordagem do TEBB,  a qual classifica os serviços por 
ecossistemas.  
 
2.2. Valoração Econômica dos Bens e Serviços Ecossistêmicos    
 
Reconhecer o valor dos ecossistemas, bens e serviços ecossistêmicos, e outros 
aspectos da biodiversidade, é comum a todas as sociedades e, algumas vezes, estes 
valores culturais são suficientes para assegurar sua conservação e uso sustentável, 
de modo que não seja necessária a atribuição de valor monetário a estes serviços ou 
aspectos fornecidos pela natureza. Por outro lado, reconhecer o valor em termos 
econômicos, é em geral útil para formuladores de políticas e outros atores, na tomada 
de decisão na avaliação dos custos e benefícios do uso dos recursos naturais, ao 
invés de considerar apenas os custos ou valores que entram no mercado na forma de 
bens privados. Há uma preocupação crescente sobre como as atividades dos países 
afetam os ambientes locais e globais, assim como percebe-se um crescente 
reconhecimento de que a melhoria do bem-estar humano e do crescimento econômico 
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são dependentes dos benefícios obtidos a partir do meio ambiente (TEBB, 2010; UN, 
2014). 
Diante das mudanças políticas, sociais, econômicas e culturais verificadas nas 
últimas décadas do século XX, bem como do aumento da pressão antrópica sobre os 
recursos naturais, foram evidenciadas as preocupações com o aumento dos impactos 
das atividades humanas sobre a natureza, sobretudo da escassez dos recursos 
naturais. Assim, novas perspectivas e estratégias foram propostas na busca de um 
desenvolvimento socioeconômico equitativo e ambientalmente mais adequado, que 
na década de 1970 surgiu no Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
como “eco-desenvolvimento”, sendo posteriormente definido pela Comissão Mundial 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento como “desenvolvimento sustentável” 
(MEBRATU, 1998). É neste contexto da economia do meio ambiente que se insere a 
valoração econômica de recursos naturais.  
É imperativo que ajustes sejam feitos nos padrões de uso dos recursos 
naturais, considerando um cenário de transição de um regime de abundância para um 
regime de escassez, e os aspectos econômicos não podem ser negligenciados, via 
ações públicas ou privadas (MOTTA, 1998). É crescente a preocupação e a utilização 
da valoração econômica de recursos naturais em tomadas de decisão, na pesquisa e 
na gestão ambiental, e tem sido impulsionada de forma significativa esta área de 
estudo que pode ser considerada como uma área de fronteira da ciência econômica 
(MOTTA, 1998).  
A valoração econômica dos serviços ecossistêmicos se constitui em uma forma 
de mostrar a importância dos recursos naturais e dos serviços ecossistêmicos, 
embora esta tenha se mostrado um desafio para a ciência econômica em função da 
complexidade da dinâmica ecossistêmica e da existência de valores ecológicos e 
sociais, estes que podem ser tangíveis, relacionados a serviços ecossitêmicos de 
abastecimento ou regulação (por exemplo, culturas, madeira e água limpa) ou 
intangíveis (áreas de recreação ou paisagens de contemplamento). Todavia, mesmo 
sendo relevante para gestão do capital natural, a valoração dos serviços 
ecossistêmicos não pode ser considerada uma panaceia, devendo ser compreendida 
como uma ferramenta e uma parcela do conjunto de informações necessárias para a 
gestão do capital natural (COSTANZA et al, 2017). A prática que vem sendo utilizada 
no exercício da valoração dos serviços ecossistêmicos, na maior parte dos casos, é 
feita por meio do instrumental da economia neoclássica, tendo como base técnicas da 
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microeconomia tradicional relacionada ao comportamento e objetivos de agentes 
econômicos (ANDRADE & ROMEIRO, 2013).  
ANDRADE & ROMEIRO (2013) trazem uma discussão crítica a respeito do 
arcabouço metodológico corrente da valoração dos serviços ecossistêmicos, o qual 
apresenta um viés reducionista, antropocêntrico e utilitarista, que prioriza a dimensão 
econômica dos valores associados aos ecossistemas. A discussão permeia por meio 
da hipótese de que a utilização de uma ferramenta metodológica baseada nos 
conceitos de correntes heterodoxas, como a Economia Ecológica, traria a 
compreensão da complexidade ecológica, de justiça social e eficiência econômica, 
aspectos que não são captados nos métodos de valoração corrente. Muito embora 
estes conceitos estejam no centro de suas agendas de pesquisas, pouco tem sido 
incorporado nas métricas de valoração (AMAZONAS, 2009). Independente da 
perspectiva teórica utilizada, esforços tem sido empenhados à atribuição de valores 
econômicos relativos aos serviços ecossistêmicos, uma vez que os mercados 
tradicionais não conseguem atribuir preços aos mesmos, por estes serviços 
ecossistêmicos serem não rivais e não excludentes, o que lhes confere caráter de 
bens públicos, e apesar de sua importância, são considerados gratuitos (MOTTA, 
1998; ANDRADE et al, 2012a). Da mesma maneira, quando os custos da degradação 
ecológica não são pagos por aqueles que a geram, estes custos são externalidades 
para o meio ambiente e o sistema econômico, ou seja, os custos da degradação 
ambiental que não foram incluídos no orçamento dos agentes causadores são 
dissipados para o sistema econômico e terceiros. Em outras palavras, as 
externalidades podem ser definidas como o resultado da diferença dos custos 
privados e sociais (PEARCE, 2006). Nesta lógica, os benefícios do capital natural, que 
entende-se serem um bem público, são fornecidos para alguns usuários sem a devida 
compensação dos custos implicados aos usuários externos (MOTTA, 1998). Um bom 
exemplo desta invisibilidade econômica dos bens e serviços ecossistêmicos e 
externalidades nos preços de mercado é ilustrado pelo desafio do desmatamento 
comercial em larga escala, como apresenta no relatório do TEBB (2010):  
 
“As empresas não acabam com as florestas por vontade de destruí-
las ou por mera estupidez. No geral, os índices de mercado – 
influenciados por subsídios, taxações, precificações e 
regulamentações do estado, assim como a posse de terra e os 
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direitos de propriedade – fazem com que a atividade seja um negócio 
rentável.  Afinal, os custos do desmatamento em geral não são 
assumidos pelas empresas que destroem as florestas para as 
atividades agrícolas ou pelas empresas madeireiras, que cortam as 
árvores e vendem madeira. Esses custos tendem a cair sobre a 
sociedade, as futuras gerações e, com frequência, sobre as famílias 
das áreas rurais mais pobres, que frenquentemente dependem dos 
recursos e serviços fornecidos pela floresta para sua segurança e 
sobrevivência.”  
 
Outra consequência da falta de valoração e, consequente não precificação dos 
serviços ecossistêmicos como outro bem ou serviço, é a falta de incentivos para serem 
preservados, o que leva a superexploração e, muitas vezes, escassez dos recursos 
(ANDRADE et al, 2012a). Embora os recursos naturais não tenham seu preço 
reconhecido no mercado, seu valor econômico existe na medida que seu uso altera o 
nível de produção e consumo na sociedade (MOTTA, 1998). ANDRADE et al (2012a) 
adicionam que embora haja a busca pela atribuição de valor monetária aos serviços 
ecossistêmicos, a métrica de mensuração de certos valores ecológicos não pode ser 
monetária.  
COSTANZA et al (1997) estimaram o valor de 17 serviços ecossistêmicos para 
16 biomas no mundo, com base em estudos pretéritos publicados e alguns cálculos 
originais. Para toda a biosfera, foi estimado que os ecossistemas fornecem uma média 
de USD 33 trilhões em serviços por ano, sendo que a maior parte destes estavam fora 
do mercado. Embora muitas incertezas envolvidas nas estimativas, o que leva a 
imprecisão dos valores, este valor era equivalente a 1,8 vezes o PIB (USD 18 trilhões 
ano) para o ano de referência (1995), ou seja, se estes serviços fossem substituídos 
por outros serviços (não naturais) seria necessário   aumentar a demanda global em 
pelo menos USD 33 trilhões, em parte para cobrir serviços já capturados no PIB 
existente e em parte para cobrir serviços que não são estão inseridos no mercado e, 
portanto, são foram capturados no PIB. Esta tarefa além de impossível, não 
aumentaria o bem-estar humano, porque só estaria substituindo  serviços existentes, 
e ignora o fato de que muitos serviços ecossistêmicos literalmente são insubstituíveis. 
Na prática, este resultados mostram como a mensuração do PIB convencional não 
indica um crescimento do bem-estar humano, embora este índice pode ter aumentado 
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ao longo do tempo, e também mostra que a não inclusão destes valores, podem levar 
a erros nas estimativas de projetos cujos custos sociais podem superar seus 
benefícios (COSTANZA et al, 1997). Em uma atualização sobre esses valores, 
COSTANZA et al (2014) estimaram que os serviços ecossistêmicos globais foram de 
U$ 125 trilhões por ano, sendo que as mudanças na cobertura e  uso da tarra  
provocaram perdas de serviços entre U$ 4,3 e U$ 20,2 trilhões por ano. 
Em outra escala, ANDRADE et al (2012b) demonstraram os impactos sobre os 
serviços ecossistêmicos sob a hipótese de cumprimento do Código Florestal através 
de estimativas do déficit das Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva 
Legal (RL) para o ano de 2002,  face à dinâmica de uso do solo da bacia hidrográfica 
dos rios Mogi-Guaçu e Pardo (Estado de São Paulo). Foram simulados dois cenários 
nos quais o déficit de APP foi liquidado exclusivamente em áreas de uso agrícola e 
em áreas agrícolas e de pastagens. Os resultados mostraram que o valor gerado em 
termos de serviços ecossistêmicos por unidade de área florestada é maior que o valor 
que seria gerado caso essa mesma unidade fosse utilizada com outros tipos de uso, 
como cana ou pastagem. Neste caso, o valor social gerado é maior em relação ao 
valor privado. Outros exemplos de aplicação de valoração de serviços ecossistêmicos 
estão apresentados na Tabela 1.  
Como já mencionado, os bens e serviços ecossistêmicos fornecem os recursos 
necessários à produção de bens e serviços econômicos e proveem a manutenção da 
vida no planeta, de modo que não considerar seus valores no sistema econômico cria 
distorções quanto ao uso dos recursos naturais dentro da capacidade de suporte dos 
ecossistemas.  
Importante ressaltar que preço e valor não tem o mesmo significado, de modo 
que o valor ultrapassa a esfera econômica à qual o preço esta pautada, ou seja, preço 
é uma dimensão econômica do valor (MOTTA, 1998). Assim, a tarefa da valoração 
econômica de recursos naturais consiste na identificação da dimensão econômica 
desses valores não econômicos relativos ao ambiente, para que possam ser 
internalizados na institucionalidade econômica (AMAZONAS, 2009).  
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Tabela 1. Exemplos de aplicação de estimativas de valoração de serviços ecossistêmicos 
Serviços 
Ecossistêmicos 
Valoração Econômica Fonte 
Provisão (madeira, 
alimentos e 
combustível) 
Valorou os serviços de provisão das florestas de 
Camarões em  USD 560/tora de madeira, USD 
61/lenha para combustível e USD 41–70/ha/ano 
para produtos florestais não-madeireiros 
Lescuyer (2007) 
apud TEBB 
(2010) 
Regulação (controle de 
enchentes) 
Valor de conservação de áreas úmidas para a a 
proteção contra enchentes na cidade de Vientiane 
foi estimado em USD 5 milhões 
TEBB (2010) 
Regulação (polinização) 
Valor econômico da polinização por abelhas em 
culturas agrícolas no Estado de Goiás. Os ganhos 
de produção oriundos da polinização por abelhas 
em valor econômico totalizam-se R$ 28 bilhões, e 
as abelhas polinizadoras contribuem com cerca de 
R$ 2,1 bilhões/ano. 
Ribeiro et al 
(2015) 
Regulação (composição 
atmosférica) 
Concentração de poluentes atmosféricos no 
município de São Paulo foram valorados em termos 
de custos para a saúde em 2005 em cerca de USD 
200 milhões/ano. 
Miraglia et al 
(2005) 
 
Embora limitados, os valores monetários calculados são ferramentas úteis nas 
decisões de gestão e na justificativa de adoção de políticas públicas. Confrontando-
os com aplicações alternativas, pode-se escolher os projetos com maiores 
potencialidades de ganho de bem-estar social (NOGUEIRA et al, 2000). A 
demonstração do valor econômico, mesmo se não resultar em medidas específicas 
que capturam o valor, pode significar importante auxílio para o uso mais eficiente dos 
recursos naturais. Pode também destacar os custos de se atingir metas ambientais e 
ajudar a identificar meios mais eficientes de prestação de serviços ecossistêmicos. 
Assim, a valoração permite que os formuladores de políticas públicas e gestores 
tratem as compensações (trade-offs) de maneira racional corrigindo o viés típico de 
muitas decisões atuais, que tende a favorecer a riqueza privada e o capital físico ao 
invés da riqueza pública e do capital natural (TEBB, 2010). 
 
2.2.1.Valoração de Serviços Ecossistêmicos Hídricos 
 A valoração dos bens e serviços ecossistêmicos varia muito entre os biomas 
no planeta e cada vez mais os serviços fornecidos pelos ecossistemas em diferentes 
contextos estão sendo estimados, além da sua função em apoiar decisões no setor 
30 
 
econômico (TEBB, 2010). Para este trabalho concentrou-se esforços em busca da 
valoração dos serviços ecossistêmicos relacionados à qualidade da água.  
GRIZZETI et al (2016) afirmam que as atividades humanas são os principais 
fatores que geram múltiplas pressões nas bacias hidrográficas, afetando a 
biodiversidade e a condição do ecossistema aquático, o que por sua vez pode resultar 
em uma mudança nos serviços ecossistêmicos e seu valor econômico. Para esses 
autores, a exploração excessiva de serviços ecossistêmicos causa pressões no 
ecossistema, o que os leva a indicar a necessidade de contemplar os processesos de 
resiliência do sistema e a noção de sustentabilidade na avaliação de serviços 
ecossistêmicos. Ainda de acordo com GRIZZETI et al (2016), os serviços 
ecossistêmicos mais relevantes para a gestão da água são os associados aos 
ecossistemas aquáticos e suas interações com outros ecossistemas conectados, tais 
como florestas, áreas plantadas, matas ciliares e corpos hídricos.  
Ecossistemas florestais estão relacionados a muitos serviços ecossistêmicos, 
incluindo os serviços de manutenção de ecossistemas aquáticos no que diz respeito 
ao habitat e à qualidade da água e, consequentemente, à biota aquática (RARES & 
BRANDIMARTE, 2014). A cobertura vegetal do solo tem uma função fundamental na 
regulação dos ciclos biológicos e biogeoquímicos nas bacias hidrográficas, uma vez 
que o fluxo de água e nutrientes nas interfaces vegetação/solo/água é vital para a 
manutenção dos processos naturais dos ecossistemas (TUNDISI & MATSUMURA-
TUNDISI, 2010).  
TAMBOSI et al (2015) discutem que os tipos de funções eco-hidrológicas 
exercidas pela vegetação nativa varia consoante sua posição no relevo da bacia 
hidrográfica, de forma que é necessário que ela esteja presente em todos os perfis de 
relevo da bacia hidrográfica para que haja a provisão de todos os serviços 
ecossistêmicos a ela associados. Neste contexto, a vegetação ripária é um 
componente fundamental dos ecossistemas de rios, represas e lagos. Embora 
normalmente ocupem uma área bastante estrita da paisagem, desempenham um 
papel relevante na qualidade química e física da água por ser um componente de 
intercâmbio entre terras contíguas e o corpo aquático (RARES & BRANDIMARTE, 
2014; TAMBOSI et al, 2015). A vegetação ripária, sobretudo de estrutura florestal, 
provê uma série de serviços ecossistêmicos relacionados à água. A atuação da zona 
ripária na proteção dos recursos hídricos pode variar de acordo com a densidade das 
faixas de vegetação, com o estágio de sucessão ecológica e com a época do ano 
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(LOVELL & SULLIVAN, 2006) e estado de conservação e o tipo de vegetação e 
largura da faixa preservada (SILVA et al, 2012). Outro papel importante das zonas 
ripárias é o estabelecimento de corredores ecológicos na manutenção da 
biodiversidade terrestre (HEARTSILL-SCALLEY & AIDE, 2003; METZGER, 2010).  
A vegetação ripária é fundamental para fornecer um microclima adequado para 
o funcionamento do ambiente aquático. THOMSON et al (2012), observaram que as 
condições climáticas dos riachos de baixa ordem, tanto com relação à qualidade da 
água como dos habitats aquáticos, são melhores em trechos extensos de vegetação 
arbórea, visto que os benefícios da estabilidade térmica no ambiente aquático. Outra 
função da vegetação ripária relaciona-se à estabilização das margens dos rios, 
redução dos processos de erosão e assoreamento (WHATELY & HERCOWITZ, 2008; 
TUNDISI & MATSUMURA-TUNDISI, 2010), além de funcionar como barreira para 
nutrientes e contaminantes que são carreados até os cursos d’água (FALKENMARK 
et al, 1999; SALEMI et al, 2012). TAMBOSI et al (2015) destacam que as florestas na 
região dos intervales também são relevantes para a manutenção da qualidade da 
água, considerando suas interações ecológicas com as florestas ripárias. 
Grande parte dos serviços ecossistêmicos oferecidos pelas florestas é 
relacionada às funções de regulação, como a prevenção contra erosão, controle da 
poluição e purificação da água. Esses serviços produzem valores econômicos 
bastante elevados para os usuários de água a jusante, uma vez que apoiam o 
abastecimento e a qualidade de água e prolongam a vida útil e a produtividade da 
infraestrutura. Da mesma maneira, a gestão de ecossistemas pela manutenção destes 
serviços hídricos geralmente é mais vantajosa do ponto de vista do custo-benefício 
com relação à implantação de tecnologias artificiais ou medidas mitigadoras 
(EMERTON & BOS, 2004; TUNDISI & MATSUMURA-TUNDISI, 2010). GROLLEAU & 
McCANN (2012) apresentam como exemplos para esta visão os casos de Nova Iorque 
(EUA) e Munique (Alemanha). Em ambas as cidades, proprietários de terra à\gwqe 
montante das cidades passaram a ser pagos para conservar as áreas de mananciais 
como forma de garantir a provisão de água. No caso de Nova Iorque, o custo desta 
escolha foi na ordem de USD 1-1,5 bilhão, contra o custo previsto para a nova estação 
de tratamento de água entre USD 6-8 bilhões, adicionados aos custos anuais de 
operação, estimados em USD 300 milhões. As contas de água da população de Nova 
Iorque aumentaram em 9%, ao invés de dobrarem seu valor, o que seria a 
consequência no caso da construção da ETA. Em Munique, os fazendeiros receberam 
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280€/ha/ano nos seis primeiros anos e 230€/ha/ano nos doze anos seguintes; esses 
valores poderiam ser complementados com outros subsídios da União Europeia em 
mesmo nível financeiro se adotassem a agricultura orgânica. 
De acordo com o estudo de ERNST et al (2004), que analisaram bacias 
hidrográficas nos EUA fornecedoras de água, os custos de tratamento em bacias com 
pelo menos 60% de suas áreas cobertas por florestas, foram metade dos mesmos 
custos verificados em bacias cobertas por 30% de florestas, e um terço do custo 
identificado em bacias com 10% de áreas florestadas. Na mesma linha de raciocínio, 
TUNDISI & MATSUMURA-TUNDISI (2010) afirmam que em áreas de mananciais que 
apresentam florestas conservadas, os custos de tratamento de água podem chegar 
até R$ 3,00 por 1.000 m³ de água tratada (com adição de cloro e flúor); já em áreas 
de mananciais com ocorrência de desmatamento e degradação ambiental, em que é 
necessária a utilização de floculantes, coagulantes e desinfectantes para a 
potabilidade da água, os custos podem chegar a R$ 300,00 por 1.000 m³. No 
reservatório Guarapiranga, na Região Metropolitana de São Paulo, também foi 
analisada a relação da redução das áreas vegetadas ao aumento da dosagem de 
reagentes para o tratamento de água. A redução da área de vegetação aumentou 7,1 
vezes o custo do tratamento de água, gerando uma externalidade significativa para os 
usuários do sistema que atingiu cerca de US $ 6,6 milhões em 2010 (BRITO et al, 
2018).  
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3. ÁREA DE ESTUDO: BACIA HIDROGRÁFICA DO GUARAPIRANGA  
 
Bacia Hidrográfica do Guarapiranga (BHG) está inserida na sub-bacia Cotia-
Guarapiranga, que faz parte da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (UGRHI 6, de acordo 
com a divisão territorial de monitoramento da CETESB). Localizada na porção 
sudoeste da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), abrange territórios dos 
municípios de São Paulo, Cotia, Embu, São Lourenço da Serra, Juquitiba, Itapecerica 
da Serra e Embu-Guaçu (Tabela 2 e Figura 1).  
 
Tabela 2 - Área e percentual dos municípios inseridos na Bacia do Guarapiranga 
Município 
Área total 
(km²) 
Área na 
Bacia (km²) 
Área do município na 
bacia em relação à área 
total do município (%) 
Área do 
município na 
bacia (%) 
São Paulo 1.522,99 233,02 15,3 36,5 
São Lourenço 186,71 33,07 17,7 5,2 
Juquitiba 521,6 7,81 1,5 1,2 
Itapecerica da Serra 151,8 145,88 96,1 22,9 
Embu-Guaçu 155,4 155,04 100 24,3 
Embu-das-Artes 70,8 40,71 58,1 6,4 
Cotia 325,9 22,28 6,8 3,5 
Fonte: Atualização do Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental Guarapiranga (SÃO PAULO, 
2011).  
 
A bacia possui área de drenagem de 611,3 km², equivalente a 8% da área da 
RMSP, e tem como principal corpo d'água o reservatório Guarapiranga (represamento 
do rio Guarapiranga), formado por seus principais tributários os rios Parelheiros, Embu 
Mirim, Embu Guaçu e seu afluente, o ribeirão Santa Rita, além de duas transposições 
de águas da reversão do rio Capivari para o rio Embu-Guaçu e a reversão das águas 
do braço Taquacetuba, da represa Billings, para o rio Parelheiros (SÃO PAULO, 2011; 
ANDRADE et al, 2015). 
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Figura 1 – Localização da Bacia Hidrográfica do Reservatório Guarapiranga 
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3.1. Breve Histórico da Reservatório Guarapiranga 
 
A partir do início do século XX, o processo de urbanização começou a se 
desenvolver muito rapidamente no município de São Paulo, o que demandou a 
implantação de obras de infraestrutura para o atendimento aos habitantes da cidade. 
Neste contexto, o Reservatório Guarapiranga foi construído entre 1906 e 1909 pela 
Companhia Light & Power, destinado inicialmente à regularização da vazão do rio 
Tietê durante as épocas de estiagem e para complementar a geração de energia da 
Usina de Santana de Parnaíba – atual Usina Edgard de Souza (ARAÚJO, 2017). A 
partir de 1928, o reservatório passou a ser utilizado como manancial para 
abastecimento público do município de São Paulo.   
Após a instalação do reservatório, gradativamente ao longo das décadas de 
1920 a 1960, os territórios lindeiros do reservatório Guarapiranga passaram a ser 
ocupados por usos recreativos e de lazer como  por edificações residenciais, clubes 
com marinas e chácaras. A partir de 1970, teve início o surgimento de núcleos urbanos 
irregulares, bastante populosos, sem infraestrutura de saneamento básico, gerando a 
configuração do cenário atual, caracterizado por desequilíbrios e impactos ambientais 
(ANDRADE et al, 2015; ARAÚJO, 2017). 
O Sistema de Abastecimento Guarapiranga é o segundo maior produtor de 
água para a RMSP, com vazão de 14 m3/s, abastecendo 3,8 milhões de habitantes 
(20% da população de RMSP), menor apenas que o Sistema Cantareira. Integra o 
Sistema Integrado de Abastecimento de Água (SIAA), de responsabilidade da 
Companhia de Saneamento Básico de São Paulo (SABESP). Após as obras 
implantadas pela SABESP, iniciadas em 2013, visando diminuir a dependência do 
abastecimento do sistema Cantareira diante da crise hídrica instalada, em março de 
2015 o Sistema de Abastecimento Guarapiranga passou a sua produção para 14,65 
m3/s, chegando a abastecer 5,2 milhões de habitantes e passando temporariamente 
a ser o principal produtor de água do sistema de abastecimento da RMSP (SABESP, 
2015).      
O processo de crescimento descontrolado da mancha urbana sobre os 
mananciais do reservatório coloca em risco a capacidade de abastecimento, pois além 
de causar a perda da cobertura vegetal e a impermeabilização do solo, favorece o 
lançamento de efluentes sem tratamento e consequente contaminação do reservatório 
e cursos d’água da bacia e águas subterrâneas, comprometendo a qualidade da água. 
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A proteção e a recuperação das áreas degradadas, assim como o disciplinamento e 
controle do uso do solo da bacia, são fundamentais para a garantia da qualidade da 
água e abastecimento de água para a RMSP e para reduzir as potenciais 
externalidades de grande monta aos usuários de todo o sistema (SABESP, 2008; 
BRITO et al, 2018). 
 
3.2. Regulação Legal da Área de Proteção aos Mananciais  
 
Em decorrência da ocupação das bacias de mananciais por moradias sem 
planejamento e infraestrutura de saneamento, houve uma queda na qualidade das 
águas dos mananciais da RMSP. Assim, em meados dos anos 1970, foram instituídos 
os primeiros instrumentos legais para proteção dos mananciais, atrelados ao Plano 
Metropolitano de Desenvolvimento Integrado (PMDI), que tinha como objetivo 
reorientar o crescimento urbano da RMSP, por meio de investimentos públicos e 
privados e fiscalização para proteção das áreas de mananciais. Por consequência da 
inserção do aparato legal em diversas esferas gerado neste período, incluindo a 
Constituição Federal de 1988 e Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal 
9.433/1997), e com base nos princípios da integração, descentralização e participação 
das políticas públicas de proteção aos mananciais, em 1998 foi criado o Programa de 
Saneamento Ambiental da Bacia do Guarapiranga (Programa Guarapiranga) como o 
primeiro conjunto de ações de prevenção e correção de infraestrutura para o 
desenvolvimento institucional e gestão visando o tratamento de água e a redução do 
aporte de esgoto nos cursos d’água e reservatório do Guarapiranga (SÃO PAULO, 
2008). Foram realizadas significativas obras de reurbanização de favelas e instalação 
de infraestrutura de saneamento, além da inovação nos modos de gestão com a 
integração de órgãos e agentes de diferentes esferas. Diante da complexidade social 
e ambiental do imenso passivo que estas áreas de manancial comportam, e as 
dificuldades administrativas de gestão  das obras e recursos, esta política pública foi 
abrangida para outros mananciais do Estado de São Paulo. Neste contexto, foi criada 
a nova Lei Estadual dos Mananciais (Lei Estadual 9.866/1997), mantendo a pauta de 
ordenação do território e da gestão descentralizada, participativa e integrada e 
adotando o conceito de bacia hidrográfica como unidade de paisagem e gestão, 
substituindo o caráter de fiscalização/punição para a tentativa de integração da 
sociedade neste processo (CARVALHO, 2007). Neste escopo, foram então criadas as 
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Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais (APRMs) e a primeira lei específica 
de proteção da bacia do Guarapiranga (Lei Estadual 12.233/2006), regulamentada 
pelo Decreto Estadual 51.686/2007, que define a Bacia do Guarapiranga como um 
manancial de interesse regional para o abastecimento público e define Área de 
Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga 
(APRM-G). 
Esta lei do Guarapiranga apresentou instrumentos para garantir a proteção das 
áreas preservadas e recuperação de áreas visando a produção de água para o 
abastecimento público, por meio de diretrizes para a implantação, operação e 
manutenção dos sistemas de coleta, transporte, tratamento e disposição de efluentes 
líquidos e resíduos sólidos. Além disso, estabeleceu uma Meta de Qualidade da Água 
para reduzir a carga poluidora afluente ao reservatório, indicada pela carga de fósforo 
total afluente igual a 147 kg/dia, denominada Carga Meta Total, que deveria ser 
atingida até o ano meta de 2015. Para a verificação do cumprimento da meta, a lei 
também determinou a implantação de um Sistema de Monitoramento da Qualidade 
Ambiental e da aplicação do Modelo de Correlação entre o Uso do Solo e a Qualidade 
da Água – MQUAL. Não foram encontradas referências que apontem se essa meta 
foi ou não cumprida. Ainda no âmbito desta lei, foram também criadas Áreas de 
Intervenção na APRM-G para a aplicação de dispositivos normativos de proteção, 
recuperação e preservação dos mananciais e a implementação de políticas públicas: 
Áreas de Restrição à Ocupação (de especial interesse para a preservação, 
conservação e recuperação dos recursos naturais da bacia); Áreas de Ocupação 
Dirigida (de interesse para a consolidação ou implantação de usos urbanos ou rurais, 
desde que atendidos os requisitos que assegurem a manutenção das condições 
ambientais necessárias à produção de água em quantidade e qualidade para o 
abastecimento público) e Áreas de Recuperação Ambiental (ocorrências localizadas 
de usos ou ocupações que estejam comprometendo a quantidade e a qualidade das 
águas, exigindo intervenções urgentes de caráter corretivo).  
  
3.3. Cobertura e Uso da Terra da Bacia Hidrográfica 
 
A paisagem da bacia hidrográfica do Guarapiranga abrange um território de 
transição de áreas densamente urbanizadas da RMSP, localizadas na região norte e 
oeste da bacia e, sobretudo no entorno do reservatório, e áreas mais preservadas, 
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que compreendem as cabeceiras dos rios Embu-Guaçu e Santa Rita nas escarpas da 
Serra do Mar, onde abrigam fragmentos remanescentes de vegetação nativa de Mata 
Atlântica. Há também áreas de várzeas nas porções mais ao sul e oeste, parcialmente 
preservadas (SÃO PAULO, 2011; ANDRADE et al, 2015). 
De acordo com dados do PDPA, a população residente na área da Bacia em 
2006 era superior a 755 mil habitantes (SÃO PAULO, 2011). A maior parte desta 
população concentra-se nas áreas no entorno do reservatório e nos municípios de 
Itapecerica da Serra, Embu das Artes e Embu-Guaçu (IKEMATSU, 2014), sendo que 
em 2003 mais da metade das áreas no entorno do reservatório do Guarapiranga 
apresentavam-se alteradas devido à intensa atividade antrópica (OTOMO et al, 2015). 
Nas regiões mais ocupadas, a noroeste e leste do reservatório, as densidades 
populacionais variavam de 94,2 a 100,4 habitantes/ha (SÃO PAULO, 2011). 
O processo de ocupação do território da área da bacia resulta em um uso da 
terra bastante heterogêneo, apresentando alto grau de antropização, com áreas 
totalmente urbanizadas, ou em fase de expansão urbana, além de áreas rurais 
(chácaras e agricultura) e fragmentos remanescentes de vegetação nativa. Assim, os 
padrões de uso e ocupação da bacia que vem se desenvolvendo ao longo das últimas 
décadas e a crescente população residente na área marcam um conflito com relação 
a função ambiental da bacia, como produtora de água para o abastecimento público 
para parte da população da RMSP e a função habitacional, por abrigar uma das 
poucas áreas livres da ocupação antrópica remanescentes da RMSP (IKEMATSU, 
2014).  
De acordo com os dados de uso e cobertura do solo apresentados no Plano de 
Desenvolvimento e Proteção Ambiental da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga (São 
Paulo, 2011), baseado nas classes de uso da EMPLASA para o ano de 2002 e do 
estudo de Atualização do MQUAL da Bacia do Guarapiranga (SERHS/PRIME, 2006), 
40% do território da bacia era ocupado por usos rurais (atividade agrícola, 
reflorestamento, chácaras e movimento de terra) e urbanos (ocupação urbana de 
padrão superior e inferior e área industrial e comercial), além da presença significativa 
de cobertura vegetal, que embora alterada e fragmentada, compunha 30% da área 
total de vegetação primária ou secundária em estágio avançado e 26% em estágio 
inicial e médio de regeneração. A manutenção dos fragmentos florestais se dava em 
virtude do relevo acentuado, que dificulta a ocupação pelos usos antrópicos 
(SERHS/PRIME, 2006).  
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ANDRADE et al (2015) realizaram um mapeamento da cobertura e uso da terra, 
em escala espacial mais  detalhada, para o ano de 2012, com acurácia geral de 
90,29%, que serve como referência no presente trabalho (Tabela 3 e Figura 2).  
 
 
 
 
Tabela 3 - Cobertura e uso da terra da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga referente ao ano de 
2012 
Classes de Cobertura e 
Uso da Terra 
Descrição Área (ha) 
Área 
Total % 
Mata Vegetação arbórea nativa 31.193,80 51 
Urbano Residencial Residências 10.603,30 17,3 
Campo Vegetação herbácea/pastagem  5.957,60 9,7 
Chácara Chácaras 4.665,30 7,6 
Reflorestamento 
Vegetação arbórea exótica (Eucaliptos e 
Pinus) 
3.381,20 5,5 
Grande Equipamento 
Urbano  
Indústrias, galpões comerciais, áreas de 
lazer, depósitos de resíduos, cemitérios, 
mineração, áreas institucionais) 
2.579,40 4,2 
Agricultura Vegetação arbustiva/Culturas agrícolas 1.422,40 2,3 
Rodovia Estrada 480,4 0,8 
Solo Exposto  Solo sem cobertura vegetal  274,7 0,4 
Corpo d’água Corpos d'agua 248,2 0,4 
Loteamento  
Áreas parceladas, com traçado do sistema 
viário mas não edificado 
158,7 0,3 
Verde Urbano  
 Praças, parques e demais áreas verdes 
públicas 
165,2 0,3 
TOTAL   61.130,20 100 
Fonte: ANDRADE et al (2015) 
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Figura 2 – Uso e Cobertura da Terra da Bacia do Guarapiranga referente ao ano de 2012 
Fonte: ANDRADE et al (2015) 
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De acordo com o mapeamento de ANDRADE et al (2015), em 2012 as áreas 
com usos urbanos (residencial, chácara e grandes equipamentos urbanos) e rurais 
(campo e agricultura) não eram os de maior predominância em termos de área, 
totalizando juntos aproximadamente 35% da bacia. A ocupação urbana é, na maior 
parte, caracterizada pelo uso habitacional e atividades industriais em certas regiões 
de maneira esparsa. A porção norte da bacia é a área que possui maior cobertura por 
estes usos, sendo registradas densidades populacionais em torno de 100 hab/ha. A 
maior parte da área da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga é constituída pela 
cobertura vegetal arbórea (mata e reflorestamento) e herbácea (campo e cultura), 
representada por 65,8% da área total da bacia. A vegetação arbórea, sobretudo a 
classe que corresponde à mata, está localizada predominantemente nas porções do 
extremo oeste e sul da bacia, inseridas nos municípios de Itapecerica da Serra e 
Embu-Guaçu. Estas manchas de vegetação arbórea estão mais concentradas nas 
áreas mais afastadas das manchas urbanas mais adensadas e do reservatório do 
Guarapiranga, principalmente na margem direita do reservatório, na região do bairro 
da Capela do Socorro em direção a Parelheiros, e na direção sul da margem esquerda 
do reservatório. Esta classe de vegetação (mata) é constituída por remanescentes de 
floresta nativa de Mata Atlântica (floresta ombrófila densa) em diferentes estágios de 
sucessão ecológica. Já a classe de vegetação arbórea referente ao reflorestamento 
tratam de plantios especialmente de eucaliptos. Também é frequente a ocorrência de 
fragmentos arbóreos mistos ou áreas de plantios abandonados em processo de 
regeneração natural com presença de espécies nativas e exóticas de reflorestamento.  
A vegetação herbácea, definida pelas classes campo e cultura, são caracterizadas 
pelas áreas cobertas por pastagem e áreas de produção de agricultura familiar, de 
modo que as áreas de pastagem são, no geral, subutilizadas ou abandonadas 
(ANDRADE et al, 2015). Esta vegetação ocorre na bacia com distribuição homogênea, 
mas geralmente próxima ou contígua às manchas de vegetação arbórea (mata). A 
Figura 3 ilustra um trecho de um fragmento de vegetação nativa arbórea e ao lado 
área de vegetação herbácea/arbustiva nas margens do reservatório do Guarapiranga. 
No que diz respeito ao uso da terra nas áreas das margens do reservatório, são 
representados pelos clubes, marinas, restaurantes, comércio e serviços ligados ao 
esporte náutico (margem direita) e loteamentos de casas de veraneio e lazer (margem 
esquerda). Ainda, 1,94% do território da bacia faz parte de parques municipais e 
estaduais e Unidades de Conservação (Tabela 4). 
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Figura 3 - Vista para área coberta por vegetação herbácea (gramíneas) e vegetação arbórea 
(fragmento remanescente de vegetação nativa) (23K 322513E / 737390237S). 
Fonte: registro em campo em 17/03/2017 
 
Tabela 4 - Unidades de Conservação inseridas na bacia hidrográfica do Reservatório 
Guarapiranga 
Parque Cidade 
Área na 
bacia 
(ha) 
Área total 
da bacia (%) 
Tipo 
Parque Francisco Rizzo 
Embu das 
Artes 
22 0,03 Pq. Municipal 
Parque Ecológico da Várzea do 
Embu Guaçu 
Embu Guaçu 128 0,2 
Pq. Ecológico 
Estadual 
Parque da Represinha 
Itapecerica da 
Serra 
9 0,02 Pq. Municipal 
Parque Temático 
 
 
 
 
São Paulo 
8 0,02 Pq. Municipal 
Parque Ecológico do Guarapiranga 264 0,41 
Pq. Ecológico 
Estadual 
Ilha dos Eucaliptos 35 0,05 
UC Estadual de 
Proteção 
Integral 
Parque Municipal Guarapiranga 15 0,02 Pq. Municipal 
Parque Estadual da Serra do Mar 771 1,21 
UC Estadual de 
Proteção 
Integral 
Total  1252 1,94  
 
IKEMATSU (2014) analisou os conflitos de uso da terra na bacia do 
Guarapiranga e abordou o risco da expansão imobiliária e outras formas de 
apropriação do território sob as áreas com cobertura vegetal e outros usos não 
urbanos como sendo locais sem valor econômico e, portanto, passíveis de ocupação. 
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Porém, a referida autora observou nestas áreas um grande potencial para o 
estabelecimento de corredores ecológicos e conectividade entre fragmentos de 
vegetação, áreas de baixa densidade e presença de biodiversidade, que são 
fundamentais para a preservação, conservação e manutenção dos mananciais. 
 
3.4. Qualidade da Água 
A qualidade das águas do reservatório do Guarapiranga está diretamente 
relacionada às características de uso e ocupação do solo dos diferentes 
compartimentos da bacia, assim como a disponibilidade de infra-estrutura sanitária e 
eficiência operacional (FONTANA et al, 2014; SEMENSATTO & ASAMI, 2017; LEAL 
et al, 2018).  
No ano de 2000, 88% da população da bacia contava com abastecimento de 
água e 53% com coleta de esgoto (SÃO PAULO, 2011). Da parcela da população que 
não era servida pela rede de coleta de esgoto, 16,2% possuíam fossa séptica e 29,4% 
despejavam seu esgoto em fossas rudimentares, valas e cursos d’água (WHATELY & 
CUNHA, 2006), de modo que as cargas provenientes dos esgotos domésticos das 
áreas urbanas correspondiam a 93,6% da carga total estimada de fósforo total gerado 
na bacia. As demais cargas geradas nas áreas urbanas, em condições de tempo seco 
– escoamento urbano – respondem por 1,6% da carga total e aquelas provenientes 
das áreas rurais – escoamento rural – por 4,8% (SÃO PAULO, 2011). A Tabela 5, 
apresenta a evolução das cargas provenientes de esgotos domésticos, a partir do ano 
de 2002, de acordo com dados da CETESB. O município de São Paulo é o maior 
produtor de carga dentre os municípios da bacia, dado diretamente relacionado à 
população residente na área. 
Em 2003, mais da metade da área do reservatório do Guarapiranga apresentou 
alteração devido à intensa atividade antrópica (OTOMO et al, 2015) causada pela 
disposição de efluentes sem tratamento no reservatório, gerando o aumento da carga 
de nutrientes e coliformes fecais, resultando na eutrofização do corpo d’água 
(FONTANA et al, 2014). Além disso, os períodos de estiagem, acarretaram na 
diminuição do espelho d’água, contribuíram para o declínio da qualidade da água 
(OTOMO et. al., 2015; SEMENSATTO & ASAMI, 2017). As águas do Reservatório 
Guarapiranga apresentam grande heterogeneidade espacial com relação a qualidade 
da água, sendo os pontos próximos à captação da SABESP apresentam melhor 
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qualidade, reflexo da autodepuração natural do sistema, e os braços que recebem a 
transposição de corpos d’água mais poluídos (Córrego Itupu/Guavirutuba, Rio Embu 
Mirim e Ribeirão Parelheiros) apresentam concentrações mais elevadas de poluentes 
em relação à barragem (SÃO PAULO, 2011; SEMENSATTO & ASAMI, 2017). 
 
Tabela 5 - Evolução da carga orgânica poluidora doméstica no Reservatório Guarapiranga 
entre os anos de 2002 e 2007 
Município 
Carga Orgânica Poluidora (kg DBO/dia) 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 
Cotia 7.996 7.996 7.996 9.426 9.697 9.759 
Embu 11.166 11.166 11.166 12.900 1.211 13.529 
Embu Guaçu 2.499 2.499 2.499 3.116 3.250 3.650 
Itapecerica da Serra 6.900 6.900 6.900 8.697 9.049 9.421 
Juquitiba 848 848 848 1.026 1.055 1.082 
São Lourenço da Serra 507 507 507 651 663 699 
São Paulo 267.848 267.848 267.848 273.027 274.167 282.208 
TOTAL 297.764 297764 297.764 308.843 311.092 320.348 
Fonte: SÃO PAULO (2011) 
 
Em 2015 e 2016, o reservatório Guarapiranga manteve em dois de seus pontos 
monitorados - GUAR00100 (ponto que recebe transposição do Braço Taquacetuba da 
Represa Billings) e GUAR00900 (barragem e ponto de captação para abastecimento) 
condições supereutrófica e eutrófica, respectivamente. No ponto GUAR00100, foram 
observadas em todas as coletas concentrações de oxigênio dissolvido, fósforo total, 
clorofila a e a presença de Escherichia coli em não conformidade com os parâmetros 
estabelecidos pela legislação, indicando o aporte de esgotos domésticos. Já no ponto 
GUAR00900, o fósforo total, clorofila a e o número de células de cianobactérias 
superam os valores estabelecidos na legislação. Esta condição trófica provavelmente 
está relacionada à presença de nutrientes e as condições propícias para o 
estabelecimento da comunidade fitoplanctônica. Importante ressaltar a presença de 
concentrações elevadas de neurotoxinas (produto da degradação da clorofila a) em 
decorrência do uso de algicidas, prática utilizada pela SABESP, o que é corroborado 
pelas concentrações de cobre dissolvido acima do limite estabelecido em legislação 
(LEAL et al, 2018). Ainda, analisando a evolução das médias anuais de dosagem total 
de produtos químicos e de carvão ativado utilizado no tratamento das águas captadas 
do reservatório Guarapiranga para o abastecimento público pela Estação de 
Tratamento de Água – Boa Vista da SABESP, é possível perceber um aumento 
crescente na utilização destes reagentes para potabilização da água. É nítido também 
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o aumento da dosagem de produtos químicos nos anos em que as médias de chuvas 
é inferior, considerando o aumento da concentração dos poluentes e volume reduzido 
do reservatório. Após 2003, mesmo com o aumento da população, passa a haver uma 
queda na dosagem de produtos utilizados, o que poderia indicar uma melhora na 
qualidade da água tratada, entretanto, esta melhora é consequência da utilização de 
algicidas no reservatório (SÃO PAULO, 2011). 
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4. MATERIAL E MÉTODOS 
 
4.1. Fonte de Dados e Premissas Conceituais 
 
Para a composição dos cenários analisados foram utilizados dados de fontes 
secundárias, de estudos realizados anteriormente, além da  análise de dados 
primários, conforme apresenta na  
Tabela 6. Os cenários propostos para a análise são:  
i. Cenário em Atendimento ao Novo Código Florestal (Lei 12.651/2012): 
área de cobertura vegetal nas APPs de cursos d’água em cumprimento 
com a legislação florestal; 
ii. Cenário Futuro: tendência de área de cobertura vegetal para o ano de 
2030. 
 
Tabela 6 - Fonte de dados utilizados na pesquisa 
Etapa 
Fonte de dados 
Primária Secundária 
Mapeamento da cobertura 
vegetal das Área de Preservação 
Permanente (APP) da bacia do 
Guarapiranga 
Delimitação das APPs de 
cursos d'água¹ 
Hidrografia da Região 
Metropolitana de São Paulo e 
Baixada Santista, em formato 
shapefile (IGC/SP) 
Sobreposição das APPs com 
base cartográfica do 
mapeamento de uso da terra 
Mapeamento de uso da terra 
para avaliação da qualidade 
das águas do reservatório 
Guarapiranga - shapefile, 
fornecido pelo autor 
(ANDRADE et al, 2015) 
Cenário em atendimento ao 
Novo Código Florestal 
Cálculo das áreas de 
cobertura vegetal em APP 
- 
Cenário futuro (ano de 2030) Modelo de regressão - 
Valoração dos serviços 
ecossistêmicos 
Estimativa de Valoração 
Econômica por Transferência 
de valor 
Brito et al (2018) 
¹ Delimitação das APPs dos tributários conforme define a Lei Federal 12.651/2012 (Código Florestal) e 
do Reservatório Guarapiranga conforme a Lei Estadual nº 12.233/2006 e Decreto Estadual nº 
51.686/2007 
 
Os dados de uso e ocupação da terra da bacia do Guarapiranga, para 
quantificação da cobertura vegetaldos cenários, foram extraídos do Mapeamento de 
Uso da Terra para Avaliação da Qualidade das Águas do reservatório Guarapiranga, 
elaborado por ANDRADE et al (2015), conforme já apresentado no mapa da Figura 2 
e a descrição das classes de uso da terra na Tabela 3. Esta base de dados foi 
escolhida para este projeto por apresentar uma resolução temporal e espacial 
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compatível com as análises propostas para esta pesquisa, além de ter sido utilizada 
por BRITO et al (2018) na valoração dos serviços ecossistêmicos, que por sua vez 
serviu como referência neste estudo. ANDRADE et al (2015) analisaram a dinâmica 
territorial da bacia do Guarapiranga por meio do mapeamento das classes de uso dd 
terra para os anos de 1986, 1996, 2010, na escala regional 1:100.000, utilizando 
classificação automática das imagens LANDSAT. Já para a análise do uso do solo em 
escala mais detalhada, o mapeamento utilizou imagens multiespectrais IKONOS 
(28/05/2012), em escala de 1:10.000, para áreas urbanas, e para demais coberturas 
da bacia, em escala 1:20.000. Para a obtenção deste nível do detalhe, foi utilizada a 
classificação automática orientada a objeto da imagem IKONOS, que resultou numa 
diversidade maior de classes de cobertura, em relação à classificação em escala 
regional.  
Para a delimitação das Áreas de Preservação Permanentes (APPs) dos 
tributários e do Reservatório Guarapiranga, foi utilizada a base cartográfica da 
Hidrografia da Região Metropolitana de São Paulo e Baixada Santista, na escala de 
1:25.000 (preliminar), elaborada pelo Instituto Geográfico e Cartográfico do Estado de 
São Paulo (IGC, 2018) e disponível no Datageo, gentilmente cedida pelo IGC/SP para 
esse projeto.  
As APPs dos tributários da bacia do Guarapiranga, foram delimitadas segundo 
as definições da Lei Federal 12.651/2012 (Código Florestal) e a faixa marginal do 
Reservatório Guarapiranga delimitada de acordo com as premissas da Lei Estadual 
nº 12.233/2006 e Decreto Estadual nº 51.686/2007. Embora estas leis denominem a 
faixa marginal do Reservatório Guarapiranga de “Faixa de Preservação Permanente”, 
para efeitos deste trabalho, com intuito de evitar confusões de denominação, esta 
faixa é aqui referida como APP do Reservatório Guarapiranga. Em relação às APPs 
dos tributários, é importante ressaltar que a base cartográfica do IGC/SP ora utilizada 
não conta com o mapeamento das nascentes destes, de modo que estas áreas de 
preservação não foram avaliadas no estudo.  
Finalmente, para a estimativa da valoração dos serviços ecossistêmicos de 
regulação de qualidade de água para as classes de cobertura vegetal identificadas na 
bacia do Guarapiranga nos cenários de atendimento   ao Novo Código Florestal) e    
de futuro para o ano de 2030 (mantido o ritmo de perda de cobertura vegetal e 
aumento da área construída), foi utilizada a estimativa calculada por BRITO et al 
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(2018). Desta maneira, a valoração neste estudo será realizada por transferência de 
valores, que será detalhada a seguir..  
A Figura 4 apresenta resumidamente o fluxo das etapas para o desenvolvimento 
do estudo. 
 
 
Figura 4 - Fluxograma das etapas envolvendo o mapeamento executadas para a realização do 
estudo 
 
Para a execução deste estudo, foram consideradas na análise dos resultados 
as seguintes premissas conceituais: 
✓ Entende-se que a valoração dos serviços ecossistêmicos é uma estimativa 
podendo ser superestimada ou subestimada, tendo em vista que é virtualmente 
impossível descrever integralmente todas as relações e funções 
ecossistêmicas valoráveis; 
✓ O ritmo de mudança do uso e ocupação da terra seguirá uma mesma tendência 
ao longo do tempo prospectado, baseada no ritmo da perda de de cobertura 
vegetal observada de 1986 a 2010; 
✓ Não foram consideradas diferenças entre tipo de vegetação arbórea nas APPs, 
tão pouco diferenciação de estágio de sucessão ecológica, quanto as funções 
ecológicas e promoção dos serviços ecossistêmicos associados à regulação 
da qualidade da água; 
✓ A estimativa da valoração dos serviços ecossistêmicos considerada somente a 
vegetação arbórea (mata e reflorestamento) nas APPs dos cursos d’água. 
APPs de nascentes, topos de morro ou enconstas não foram consideradas 
neste estudo; 
✓ As tecnologias de tratamento de água empregadas e as políticas públicas 
relacionadas à conservação ambiental serão constantes ao longo do tempo 
prospectado. 
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4.2. Cenário em Atendimento ao Novo Código Florestal: Cobertura Vegetal nas 
APPs de cursos d’água cumprindo as diretrizes da legislação florestal 
 
Para o mapeamento e cálculo das APPs dos cursos d’água da bacia, 
considerou-se as diretrizes da Lei Federal 12.651/2012, que definem APPs em zonas 
rurais e urbanas como sendo as faixas marginais de qualquer curso d’água natural 
perene e intermitente, excluídos os efêmeros (possuem escoamento superficial 
apenas durante, ou imediatamente após períodos de precipitação), desde a borda da 
calha do leito regular, em largura mínima de: 
 
✓ 30 m, para os cursos d’água de menos de 10 m de largura; 
✓ 50 m, para os cursos d’água que tenham de 10 a 50 m de largura; 
✓ 100 m, para os cursos d’água que tenham de 50 a 200 m de largura; 
✓ 200 m, para os cursos d’água que tenham de 200 a 600 m de largura; 
✓ 500 m, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 m. 
 
Para a APP do Reservatório Guarapiranga foram consideradas as diretrizes da 
Lei Estadual nº 12.233/2006 e Decreto Estadual nº 51.686/2007, que define uma  faixa 
de 50 metros de largura, medidos em projeção horizontal, a partir da linha de contorno 
correspondente ao nível máximo do reservatório.  
A vegetação presente nas áreas marginais aos cursos d'água, como as 
florestas ripárias, mosaicos de vegetação e áreas alagadas, têm papel fundamental 
na proteção dos recursos hídricos mantendo a qualidade da água em boas condições 
para abastecimento e reabastecimento das águas subterrâneas (lençóis aquáticos e 
aquíferos). A remoção da vegetação compromete todos os serviços ecossistêmicos 
fornecidos aos ecossistemas aquáticos, assim a preservação destas áreas é 
fundamental para a regulação tanto do ciclo hidrológico como os ciclos 
biogeoquímicos (SWEENEY et al, 2004; TUNDISI & MATSUMURA-TUNDISI, 2010; 
TAMBOSI et al, 2015; VAN LOOY  et al 2018).  
Para delimitar as APPs dos cursos d’água e do reservatório, foram gerados 
buffers de 30 e 50 metros, respectivamente, a partir do eixo central dos cursos d’água 
e margem do reservatório disponíveis pela base cartográfica (vetorial) da Hidrografia 
da Região Metropolitana de São Paulo e Baixada Santista (preliminar), na escala de 
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1:25.000, fornecida pelo Instituto Geográfico e Cartográfico do Estado de São Paulo 
(IGC/SP).  
Para o cálculo das áreas de uso do solo inseridos nas APPs, os buffers das 
APPs foram sobrepostos e interceptados com  o shapefile das classes de uso da terra 
do mapeamento realizado por ANDRADE et al (2015). As operações para a 
delimitação das APPs e cálculo das área de uso do solo nas mesmas foram realizadas 
por meio de um Sistema de Informação Geográfica (SIG), utilizando o software ArcGIS 
10.5 da Environmental Systems Research Institute (ESRI).  
A partir da quantificação mais atual do uso da terra (2012), foi possível obter a 
área de cobertura vegetal observando o cumprimento da legislação vigente nas APPs 
(Equação 1) e também o déficit corrente de vegetação arbórea nestas áreas (Equação 
2). Vale ressaltar que a área de cobertura vegetal de reflorestamento, não está em 
atendimento a legislação vigente, mas esta foi incluída devido as funções e serviços 
ecossistêimicos tento em vista o desenvolvimento ecólogicos destas áreas de plantio 
de reflorestamento, que podem estar presentes formação de subbosque nativo, 
 
Área de Cobertura Vegetal nas APPs de cursos d’água em Atendimento ao 
Novo Código Florestal = Área Total das APPs de cursos d’água 
(1) 
 
Déficit de Cobertura Vegetal = Área Total APP – Área Vegetação Arbórea (Mata 
+ Reflorestamento) APP 
(2) 
 
4.3. Cenário Futuro: Cobertura Vegetal para o ano de 2030 
 
Em relação ao cenário futuro, o ano de 2030 foi escolhido por representar o 
momento dentro do prazo de 18 anos desde o cenário de mapeamento mais recente 
(2012), o que equivale a pelo menos seis mandatos governamentais, que seria, a 
princípio, tempo suficiente para a consolidação e execução de uma política pública de 
conservação de recursos ambientais. Além disso, 2030 é o ano meta para o 
cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 
estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU), dos quais está 
contemplada a proteção e restauração de ecossistemas relacionados à qualidade de 
água.   
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Para a obtenção do cenário  de cobertura vegetal para o ano de 2030, foi 
realizado o ajuste de uma curva logarítmica entre o tempo e a área da cobertura 
vegetal em 1986, 1996 e 2010, por meio dos dados obtidos do mapeamento do uso 
da terra de ANDRADE et al (2015), por assumir um patamar assintótico em sua 
tendência ao infinito, mesmo que esse patamar tenda a “zero” cobertura vegetal em 
um futuro muito distante. Na prática, poderia ser uma aproximação de um nível de 
capacidade suporte do sistema. Caso o modelo ajustado fosse linear, haveria 
hipoteticamente em um momento futuro uma área de cobertura vegetal “negativa” 
(cruzando o eixo x), o que não seria possível na realidade. A partir do ajuste da curva 
e obtenção de seu modelo, foi possível inferir a área da cobertura vegetal em 2030, 
se for mantido o ritmo de perda de vegetação registrado entre 1986, 1996 e 2010. 
ANDRADE et al (2015) apontam que a redução das áreas cobertas por vegetação 
está diretamente relacionada ao aumento das áreas edificadas, indicando uma 
substituição das classes de vegetação por outras classes não vegetadas (Tabela 7). 
Tabela 7 - Variação na proporção das coberturas da terra (%) em diferentes datas na bacia 
hidrográfica do Reservatório Guarapiranga nos anos de 1986, 1996 e 2010 
Classes de Uso do Solo 
Ano 
1986 1996 2010 
Vegetação Florestal 53,2 62,4 48,3 
Vegetação Rasteira 41,0 27,2 40,6 
Área edificada 5,3 8,8 10,3 
Solo exposto 0,4 1,2 0,5 
Espelho d’água 0,1 0,4 0,3 
Fonte: ANDRADE et. al (2015) 
 
Vale ressaltar que o modelo de regressão para ajustar a curva logarítmica 
considerou apenas a variável cobertura vegetal para o cálculo da projeção e não foram 
considerados o efeito de outros fatores, tais como, alteração em taxa de crescimento 
da população, implantação/extinção de programas públicos ou de gestão, ou alteração 
na legislação.  
 
4.4. Estimativa de Valoração dos Serviços Ecossistêmicos 
 
Como já apresentado anteriormente, a valoração econômica de recursos 
naturais consiste em determinar quanto melhor ou pior estará o bem-estar das 
pessoas em função das alterações nos bens e serviços ecossistêmicos, seja a 
apropriação por uso ou não. Nesta direção, os métodos de valoração devem ser 
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capazes de obter as distintas parcelas de valor econômico dos recursos naturais 
(MOTTA, 1998), sendo importante ressaltar que escolha de cada depende dos 
objetivos, das hipóteses, da disponibilidade de dados e do conhecimento 
ambiental/ecológico do objeto a ser valorado. Não existe uma classificação 
universalmente aceita sobre as técnicas de valoração econômica de recursos naturais 
e vários métodos têm sido usados para valoração. Todavia, cada método apresenta 
limitações em suas estimativas, as quais estarão quase sempre associadas ao grau 
de sofisticação metodológica, à necessidade de dados e informações, às hipóteses 
sobre comportamento dos indivíduos e da sociedade e ao uso que se será dado aos 
resultados obtidos (NOGUEIRA, 2000). Os principais métodos de valoração 
econômica são classificados de acordo com a técnica utilizar preços provenientes de 
mercados reais, de mercados substitutos ou mercados hipotéticos. Para estimar o 
valor aos serviços ecossistêmicos de regulação de qualidade de água oferecido pela 
cobertura vegetal identificados na bacia do Guarapiranga nos cenários em 
atendimento ao Novo Código Florestal  e no futuro (2030), foi utilizada a transferência 
de valor do serviço ecossistêmico calculado por Brito et al (2018). Esta técnica é muito 
utilizada no campo da valoração econômica dos recursos ambientais, devido a falta 
de dados, sendo aceitável quando é feita entre locais que apresentam semelhanças 
físicas e de mesma especificidades de valoração (ANDRADE, 2012b). Para o 
desenvolvimento desta metodologia, a transferência de valor é aceitável uma vez que 
as localidades são as mesmas, embora haja outras limitações que serão discutidas.  
Brito et al (2018) valoraram o serviço ecossistêmico de provisão de qualidade 
de água da bacia do Guarapiranga pelo Método de Custos Evitado, método  que 
estima o valor de uso dos recursos naturais gastos que seriam incorridos em bens 
substitutos para não alterar a produtividade, uma vez que estes serviços representam 
a produção de um bem que não possui preço observável no mercado. A estimativa do 
valor do serviço ecossistêmico foi calculada por meio dos gastos efetivamente 
envolvidos para mitigar os danos causados pela degradação ambiental. A fim de 
estimar o valor do substituto perfeito, foram utilizados como proxy os dados referentes 
às despesas com produtos químicos nos anos de 1986, 1996 e 2010, obtidos em 
consulta ao Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento (SNIS), além da 
despesa com reagentes químicos.  
Os resultados obtidos por BRITO et al (2018) mostraram que a perda de 
cobertura vegetal apresenta correlação direta e negativa com a dosagem média de 
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reagentes utilizados no tratamento da água bruta para o abastecimento público no 
Sistema Guarapiranga na Estação de Tratamento de Água da Boa Vista (Figura 5). 
Os autores estimaram o valor econômico dos recursos ambientais para o serviço 
ecossistêmico de suprimento de água da reservatório Guarapiranga para os anos de 
1996 e 2010 em USD 927.536,25 e USD 6.624.543,78, respectivamente.  
Assim, o valor monetário da perda da cobertura vegetal é, no mínimo, o valor 
dos custos gastos submetidos à manutenção da qualidade da água (custos de 
tratamento da água), e portanto, o aumento do custo do tratamento pode ser 
considerado como um substituto para a valoração dos serviços ecossistêmicos de 
suprimento de água com boa qualidade. Desta maneira, este  valor do serviço 
ecossistêmico da cobertura vegetal a qualidade de água da bacia do Guarapiranga, 
foi utilizado para as estimativas de valoração nos cenários propostos neste estudo. 
 
 
Figura 5 – Gráfico de disperção entre a cobertura vegetal e a dosagem média de reagentes para 
o tratamento de água bruta  
Fonte: Adaptado de BRITO et al (2018) 
 
Para a estimativa do valor do serviço ecossitêmico nos cenários propostos, foi 
calculado o valor do acréscimo dos custos de tratamento de água para cada hectare 
de cobertura vegetal suprimido para tratar 1.000 m³ de água (Equação 3), por meio 
dos dados de gastos monetários com reagentes, volume de água tratada (m³) e áreas 
de cobertura vegetal para o intervalo de 1986 a 2010 (Tabela 8).  
Tabela 8 - Dados extraídos de Brito et al (2018) para a estimativa de Valor do Serviço 
Ecossistêmico (VSE) para os cenários propostos 
y = -4.5629x + 470.34 
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Ano 
Produção de água 
(1000m³) 
VSE (USD)² CR (USD/1000m³) CV (ha) 
1996  927 536.25 2,59 54.790 
2010  6 624 543.78 16,11 54.350 
2030 420.000¹ VSE 2030 CR 2030 CV 2030³ 
¹ Está sendo considerada o mesma produção de água de 2009 a 2013 (SABESP) 
² VSE: Valor de Serviço Ecossistêmico extraído de Brito et al (2018) 
³ Área de Cobertura Vegetal para o ano de 2030 pelo Modelo de Regressão 
 
A partir deste valor e da área de cobertura vegetal inferida com auxílio do 
modelo logarítmico [construído a partir da curva logarítimica ajustada aos dados de 
cobertura vegetal de ANDRADE et al (2015)], foi possível calcular o Custo Relativo 
para o ano de 2030 (Equação 4) e o Valor do Serviço Ecossistêmico (VSE) para o ano 
de 2030 (Equação 5). Para o cálculo do VSE da área de déficit de cobertura vegetal 
nas APP de cursos d’água, seguiu-se a mesma lógica, utilizando o mesmo valor 
resultante da Equação 3. 
 
 
𝐶𝑇𝐴ℎ𝑎 =
𝐶𝑅𝑇2010 − 𝐶𝑅𝑇1996
𝐶𝑉1996 − 𝐶𝑉2010
           (3) 
 
𝐶𝑅𝑇2030 = 𝐶𝑇𝐴ℎ𝑎  ×  (𝐶𝑉2010 − 𝐶𝑉2030)          (4) 
 
𝑉𝑆𝐸2030 = 𝑃𝐴𝐵2030  ×  𝐶𝑅𝑇2030               (5) 
 
CTAha: Custo de Tratamento de Água para cada hectare suprimido de vegetação (em USD/ha) 
CVano: Área da Cobertura Vegetal em um dado ano (em ha) 
CRTano: Custo Relativo do Tratamento de 1.000 m3 de água bruta em um dado ano (em USD) 
VSEano: Valor do Serviço Ecossistêmico em um dado ano (em USD) 
PABano: Produção de Água Bruta do reservatório em um dado ano (em 1.000 m3) 
 
 A moeda de referência foi o dólar americano, de modo a manter a 
compatibilidade com os dados de BRITO et al (2018) e possibilitar comparabilidade 
com outras áreas de estudo. Com esta estimativa estabelecida (USD/ha/1.000m³) e a 
projeção do quanto haverá de cobertura vegetal em 2030, foi possível estimar o valor 
da perda de serviços ecossistêmicos. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
5.1. Cenário em atendimento à legislação ambiental: Mapeamento da cobertura 
vegetal em APPs 
 
Nas APPs dos cursos d’água da bacia hidrográfica do Guarapiranga, na faixa 
marginal de 30 m, o resultado do mapeamento mostrou que as classes de cobertura 
vegetal arbórea (mata e reflorestamento) representam 77% do total, sendo que 60% 
da cobertura arbórea é representada pela classe mata (Tabela 9). Na APP do 
reservatório, faixa marginal de 50 m, também observou-se que a área de cobertura 
vegetal (arbórea e herbácea) apresenta a maior parte deste território com 75,3%, 
embora metade da área de cobertura seja de vegetação herbácea (campo e cultura), 
sendo que as áreas de remanescentes florestais nativos (mata) apresentam somente 
36,7% (Tabela 9). O mapeamento de cobertura da terra das APPs de cursos d’água 
e do reservatório do Guarapiranga está apresentado no Anexo I. 
 
Tabela 9 - Cobertura do solo nas APPs dos cursos d’água (tributários) e nas margens do 
Reservatório Guarapiranga no ano de 2012 
Classes de Cobertura e Uso da 
Terra 
Área de Preservação Permanente – APP 
Cursos d'água (tributários) Reservatório Guarapiranga 
Área (ha) % Área (ha) % 
Campo 1.845,21 10,9 156,71 36,2 
Cultura 250,4 1,5 0,28 0,1 
Espaço Verde Urbano 44,48 0,3 - - 
Grande Equipamento 386,16 2,3 53,58 12,4 
Loteamento 11,47 0,1 - - 
Mata 10.241,18 60,7 158,81 36,7 
Reflorestamento 980,23 5,8 10,16 2,3 
Residencial/Comercial/Serviços 3.036,33 18 50,73 11,7 
Rodovia/Estrada 61,54 0,4 2,57 0,6 
Solo Exposto 17,88 0,1 0,19 0,04 
Total 16.874,88 100 433,03 100 
 
Comparando as áreas de cobertura vegetal arbórea (mata e reflorestamento)  
presentes na área total da bacia e nas APPs dos cursos d’água e do reservatório, as 
APPs do reservatório apresentam a menor proporção (área de cobertura vegetal por 
área total) com 33%, resultado de um processo de décadas de progressiva 
antropização nas áreas do entorno do reservatório representada pelos clubes, 
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marinas, restaurantes, comércio e serviços ligados a esportes náuticos (margem 
direita) e loteamentos de chácaras e sítios (margem esquerda). A presença 
significativa de cobertura vegetal arbórea nas APPs dos tributários (60%), assim como 
da área da bacia como um todo (48%), ocorre predominantemente nas áreas mais de 
elevadas altitudes e localizadas nas porções do extremo oeste e sul da bacia, 
inseridas nos municípios de Itapecerica da Serra e Embu-Guaçu. Já as áreas a leste 
e noroeste do reservatório, que apresentam maior densidade populacional (SÃO 
PAULO, 2011), são as que apresentam menor presença de APPs conservadas. Ainda, 
1,94% do território da bacia faz parte de parques municipais e estaduais e Unidades 
de Conservação (Tabela 4), que favorecem a preservação de vegetação nativa 
remanescente. Com relação às áreas antrópicas, áreas residenciais, comerciais e 
serviços e de grandes equipamentos, a APP do reservatório concentra 
proporcionalmente mais áreas antropizadas (24,7%) do que as APPs dos tributários 
de toda a bacia (20%). Esses números indicam a heterogeneidade da distribuição e 
perfis das APPs em toda a bacia, resultante do avanço de grandes eixos de 
urbanização com substituição de áreas vegetadas por áreas construídas (IKEMATSU, 
2014; ANDRADE et al, 2015), estimulada tanto por projetos públicos e privados de 
loteamentos com diversos perfis quanto por ocupações irregulares de áreas mais 
remotas ou menos valorizadas do ponto de vista imobiliário (ARAÚJO, 2017). O fato 
de a APP do reservatório apresentar proporção muito menor de cobertura de mata e 
reflorestamento que a APP dos tributários também é um indicativo de que o controle 
de ocupação e uso das margens segue, de certa forma, aquém do que preconiza os 
diplomas legais e as orientações gerais de boas práticas de gestão territorial para 
garantir melhor qualidade da água. 
Sob a hipótese teórica de cumprimento integral da legislação ambiental (Lei 
Federal 12.651/2012 e Lei Estadual nº 12.233/2006), no qual todo o território das 
APPs de tributários e do reservatório deveriam ter seu uso com cobertura por 
vegetação arbórea (30 e 50 m, respectivamente), e aplicando a Equação 1 e 2 (seção 
4.2), seria necessária a recuperação de uma área de 5.917,5 hectares (Tabela 10).  
A partir dessa informação, é possível estimar os custos de recuperação e 
manutenção de acordo com as características específicas dos locais mapeados. 
Neste trabalho essa estimativa não foi realizada porque ela demanda a análise de 
outras variáveis que não foram abordadas, tais como características físicas da 
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paisagem, perfil fitossociológico e análise de eventuais desapropriações de imóveis e 
remoções, o que também não constituía objetivo por ora. 
 
Tabela 10 - Cobertura vegetal perene arbórea (mata e reflorestamento) nas APPs em 2012, 
projetando cenário ideal (cumprimento integral da legislação) e déficit de APP 
Local da APP 
2012 
Cenário Atendimento a 
legislação ambiental 
Déficit 
Área (ha) % Área (ha) % Área (ha) % 
Tributários 11.221,4 66,5 16.874,9 100 -5.653,5 33,5 
Reservatório 169,0 39,0 433,0 100 -264 41,0 
Total APPs 11.390,4 65,8 17.307,9 100 -5.917,5 34,2 
 
 
5.2. Cenário Futuro: Projeção da Cobertura Vegetal em 2030 
 
Para a projeção da cobertura vegetal em toda a bacia para o cenário futuro do 
ano de 2030, considerando o ritmo de crescimento urbano que vem sendo observado 
na bacia do Guarapiranga entre 1986 e 2010 de acordo com ANDRADE et al (2015), 
o resultado da aplicação do modelo de regressão (Equação 6) mostrou para a redução 
da área da cobertura vegetal, a melhor curva é a logarítmica (Figura 6): 
 
CVano = -258269 x ln (ano) + 2018313     (6) 
 
CVano: Cobertura vegetal estimada para um dado ano (ha) 
 
Além do melhor ajuste em comparação aos modelos linear e potencial, o 
modelo logarítmico também é o mais adequado conceitualmente, uma vez que a 
substituição da cobertura vegetal por outras classes de uso deve ocorrer até próximo 
a um limite mínimo assintótico. Neste modelo, a cobertura vegetal é representada pela 
soma das áreas das classes “vegetação arbórea” e “vegetação rasteira” (Tabela 9). 
Considerando a aplicação do modelo logarítmico para inferência de áreas dentro do 
intervalo de tempo entre 2011 e 2030 (Figura 6), a previsão é que até 2030 a área de 
cobertura vegetal seja reduzida em 6.220 hectares, atingindo uma área total de 51.390 
hectares, o que representa uma redução de 10,80% em relação ao ano de 1986 
(Figura 6).  
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Figura 6 – Curva logarítmica e respectivo modelo para projeção da cobertura vegetal. Os 
valores dos pontos foram calculados a partir do modelo. 
 
Tabela 11 - Variação e estimativa de perda de cobertura vegetal na área total da bacia 
hidrográfica do Reservatório Guarapiranga. Os valores entre os anos de 2011 e 2030 são 
inferidos a partir do modelo logarítmico. 
Ano Área (ha) 
Percentual acumulado da 
cobertura vegetal perdida 
desde 1986 
Área acumulada de cobertura 
vegetal perdida desde 1986 
1986 57.610 - - 
1996 54.790 4,89 -2.820 
2010 54.350 5,66 -3.260 
2011 53.819 6,58 -3.791 
2012 53.691 6,80 -3.919 
2013 53.562 7,03 -4.048 
2014 53.434 7,25 -4.176 
2015 53.306 7,47 -4.304 
2016 53.178 7,69 -4.432 
2017 53.050 7,92 -4.560 
2018 52.921 8,14 -4.689 
2019 52.794 8,36 -4.816 
2020 52.666 8,58 -4.944 
2021 52.538 8,80 -5.072 
2022 52.410 9,03 -5.200 
2023 52.282 9,25 -5.328 
2024 52.155 9,47 -5.455 
2025 52.027 9,69 -5.583 
2026 51.900 9,91 -5.710 
2027 51.772 10,13 -5.838 
2028 51.645 10,35 -5.965 
2029 51.518 10,58 -6.092 
2030 51.390 10,80 -6.220 
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5.3. Estimativa de valor de serviços ecossistêmicos  
 
De acordo com BRITO et al (2018), em 1996, a Sabesp produziu no Sistema 
Guarapiranga o total de 357.462.595 m3 de água tratada, tendo gasto total com 
reagentes para tratamento USD 927.536,25. Desta forma, o custo relativo estimado 
foi de USD 2,595 para cada 1.000 m3 de água tratada.  
Em 2010, a Sabesp produziu 411.175.012 m3 de água tratada, o que 
representou um aumento de 15% na produção da companhia. Entretanto, o gasto total 
com reagentes foi de USD 6.624.543,78. Com isso, o custo relativo estimado foi de 
USD 16,111 para cada 1.000 m³ de água tratada. Embora a produção do sistema 
tenha aumentado em 15%, o custo relativo de tratamento aumentou 7,1 vezes. Esse 
montante representa uma das dimensões de perda de valores de serviços 
ecossistêmicos na bacia ao haver a substituição da cobertura vegetal (provedora de 
serviço ecossistêmico) por área construída (demandadora de serviço ecossistêmico) 
(BRITO et al, 2018).  
Ao comparar o gasto total com reagentes para o tratamento da água entre 1996 
e 2010, houve um aumento nominal de USD 13,516 por 1.000 m3 de água tratada, e 
neste período a área de cobertura vegetal foi reduzida de 54.790 para 54.350 ha, ou 
seja, foram perdidos 440 ha. Desta forma, o resultado da aplicação da Equação 3 
(seção 4.2) é que o CTAha é igual a 0,030718 USD/ha para tratar 1.000 m³ de água. 
 Mantido o ritmo da dinâmica de cobertura e uso da terra, a partir do modelo 
prevê-se que em 2030 haverá 51.390 ha de cobertura vegetal, o que representa uma 
redução de 2.960 ha em relação a 2010 (Figura 6, Tabela 11). Portanto, ao considerar 
essa mudança e as premissas deste trabalho, o CRT2030 deverá atingir USD 90,917 
para cada 1.000 m³. Se for mantido o nível de produção (PAB) registrado entre 2009 
a 2013, deverá produzir em torno de 420.000 m³. Assim, com a perda da vegetação e 
de seus respectivos serviços ecossistêmicos o CTAha, o custo total estimado de 
tratamento dessa produção para o ano de 2030 será de USD 38.185.319,75, o que 
equivale ao VSE. 
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Tabela 12 - Projeção do Valor do Serviço Ecossistêmico (VSE) estimado para o serviço de 
regulação de qualidade da água na bacia do Guarapiranga 
Ano 
Produção de 
água em um 
ano (1.000 
m3/ano) 
Custo 
Relativo 
de 
tratamento 
(USD/1.000 
m3) 
VSE (USD/ano) 
Incremento do 
Custo de 
Tratamento em 
relação a 2010 
(USD) 
Incremento 
Acumulado do 
Custo de 
Tratamento 
(USD) 
1996 357.463 2,595 927.536,00 ¹ - - 
2010 411.175 16,110 6.624.543,78 ¹ - - 
2011 420.000 16,313 6.851.563,98 227.020,20 - 
2012 420.000 20,257 8.508.075,58 1.883.531,80 2.110.552,00 
2013 420.000 24,199 10.163.764,06 3.539.220,28 5.649.772,28 
2014 420.000 28,140 11.818.630,24 5.194.086,46 10.843.858,74 
2015 420.000 32,078 13.472.674,95 6.848.131,17 17.691.989,92 
2016 420.000 36,014 15.125.899,00 8.501.355,22 26.193.345,14 
2017 420.000 39,948 16.778.303,20 10.153.759,42 36.347.104,56 
2018 420.000 43,881 18.429.888,37 11.805.344,59 48.152.449,14 
2019 420.000 47,811 20.080.655,30 13.456.111,52 61.608.560,67 
2020 420.000 51,740 21.730.604,83 15.106.061,05 76.714.621,72 
2021 420.000 55,666 23.379.737,75 16.755.193,97 93.469.815,69 
2022 420.000 59,591 25.028.054,88 18.403.511,10 111.873.326,79 
2023 420.000 63,513 26.675.557,01 20.051.013,23 131.924.340,02 
2024 420.000 67,434 28.322.244,96 21.697.701,18 153.622.041,20 
2025 420.000 71,353 29.968.119,53 23.343.575,75 176.965.616,95 
2026 420.000 75,269 31.613.181,53 24.988.637,75 201.954.254,70 
2027 420.000 79,184 33.257.431,74 26.632.887,96 228.587.142,66 
2028 420.000 83,097 34.900.870,99 28.276.327,21 256.863.469,87 
2029 420.000 87,008 36.543.500,06 29.918.956,28 286.782.426,15 
2030 420.000 90,917 38.185.319,75 31.560.775,97 318.343.202,12 
¹ Em USD por ano (dólares de 2015). Corresponde ao custos dos reagentes (valor substitutivo perfeito) 
ou o valor agregado do serviço ecossistêmico gerado pela cobertura vegetal, dada a função disponível 
em BRITO et al (2018). 
 
Ao compararmos aos custos de 2010, isso significará um acréscimo de USD 
31.560.775,97 no gasto com reagentes, ou seja, um aumento de aproximadamente 
576%. Se observarmos o incremento inferido do custo de tratamento de cada ano em 
relação àquele dispendido em 2010, em 2030 terá sido acumulado USD 
318.343.202,12 (). Esse valor também representa o que poderá ser perdido em termos 
de VSE ao longo do período projetado, considerando apenas o serviço de manutenção 
da qualidade da água estimado para o uso direto (seguindo a estimativa de BRITO et 
al, 2018).  
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Figura 7 - Incremento acumulado inferido do custo de tratamento anual de 2010 a 2030 
 
Ao mesmo tempo em que essa é uma estimativa de perda de serviços 
ecossistêmicos prestados pela cobertura vegetal com a consequente provável 
externalização aos usuários do abastecimento público, representa também uma 
estimativa do montante que será necessário investir no sistema de tratamento da água 
para substituir o serviço prestado pela cobertura vegetal e amortizar sua respectiva 
perda ao longo do tempo, caso o objetivo seja manter os valores de 2010 praticados 
junto aos usuários. Essa prospecção não considera, ainda, o eventual nível de 
comprometimento da qualidade da água em termos de todos os seus usos múltiplos 
e de impossibilidade da efetiva disponibilidade para abastecimento público em face 
da regulamentação legal. 
Quando é considerado o cenário em atendimento ao Novo Código Florestal nas 
APPs de cursos d’água, ou seja, que estivessem conservadas, observa-se que a 
recuperação de 5.917,5 ha (Tabela 9) utilizando-se a mesma lógica para as projeções 
até 2030 representaria uma economia teórica de USD 181,774 para cada 1.000 m³ de 
água tratada (5.917,5 ha x USD 0,030718). Embora esse valor ganho em serviços 
ecossistêmicos (economia no custo de tratamento) inicialmente expressaria um custo 
abaixo de zero para o tratamento da água, é mais adequado inferir que o custo 
envolvido com reagentes potencialmente regrediriam aos patamares dispendidos em 
1996. Esta análise aponta que o valor que seria gerado em termos de serviços ecos-
sistêmicos pela cobertura vegetal se o déficit de APPs fosse liquidado seria maior que 
o valor gasto com o tratamento da água.  
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Nessa inferência, é preciso também considerar que há uma série de outros 
fatores associados à questão da melhoria ou degradação da qualidade da água em 
uma bacia hidrográfica complexa como a do Reservatório Guarapiranga. A instalação 
de infraestrutura de saneamento básico para coleta e tratamento de esgoto, por 
exemplo, deve causar efeitos no custo do tratamento da água tão significativos quanto 
a recuperação da cobertura vegetal.  
 
5.4. Limitações e Ressalvas das Projeções 
 
Embora os resultados tenham possibilitado estimar uma grandeza de valor para 
os serviços ecossistêmicos prestados pela vegetação a qualidade de água, é 
necessário ter em vista que a metodologia aplicada também apresenta algumas 
limitações. 
Primeiramente, a projeção de áreas de cobertura vegetal para os cenários 
futuros até 2030 consideram apenas a variável área. Outras variáveis poderiam 
influenciar na alteração da qualidade da água, como a variação populacional, 
implantação de estruturas de saneamento ou outras medidas que reduzam o aporte 
de matéria orgânica e/ou substâncias que alterem a qualidade de água e alteração na 
legislação vigente. Além disso, devido a ausência de informações geralmente a prática 
de transferência de valores decorre em erros nas estimativas das diferenças físicas e 
inerentes aos ecossistemas. Para este estudo, esta não foi uma limitação, tendo em 
vista que coeficiente de valor obtido é específico para o local estudado, uma vez que 
ambos os estudos foram realizados na bacia do Guarapiranga. Porém, é importante 
mencionar as limitações que estiveram presentes no estudo de BRITO et al (2018), o 
que pode significar vieses nas estimativas feitas, como claramente são reconhecidas 
no próprio estudo: 
 
✓ Subestimação do valor econômico total do serviço ecossistêmico por falta de 
cobertura do valor econômico do recurso ambiental (VERA). Devido à restrita 
disponibilidade de dados e dificuldades em sua obtenção, a valoração 
ambiental se restringiu ao valor de uso direto (VUD) relativo apenas ao serviço 
de suprimento de água (p. ex., recreação e valor de marcado imobiliário não 
puderam ser estimados), sendo que os valores de uso indireto (VUI, p. ex., 
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regulação microclimática), valor de opção (VO) e valor de existência (VE, p. ex., 
valor da biodiversidade e refúgios) não foram estimados; e 
 
✓ Dificuldade na obtenção dos dados do órgão responsável pelo tratamento de 
água na RMSP (SABESP) e, consequente, utilização de dados secundários e 
do SIC/SABESP.  
 
Além disso, as variações nos valores estimados devem ser vistas com alguma 
cautela. A idéia inicial implícita é de que as variações nos valores dos serviços 
ecossistêmicos refletem mudanças nos seus fluxos físicos gerados. Todavia, deve-se 
lembrar de que a dinâmica das funções ecossistêmicas não é linear e sua 
compreensão requer um nível profundo de conhecimento das relações entre os 
componentes dos ecossistemas. Por fim, considerando a variação temporal proposta 
nos cenários e tendo em vista que as estimativas dos cenários são baseadas na 
variável área de cobertura vegetal, tratando dos coeficientes de valores dos serviços 
ecossistêmicos, estes também não podem ser considerados estáticos, uma vez que 
a variação na quantidade do serviço ecossistêmico fornecido altera o seu valor 
monetário de acordo com as relações de demanda e oferta de recursos, ou seja, a 
dinâmica de alteração do aspecto valorado altera a função de sua estimativa.  
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6. CONCLUSÃO 
 
Este trabalho traz um exemplo da aplicação da valoração de serviços 
ecossistêmicos e de projeção de cenários em função da perda de cobertura vegetal 
na bacia hidrográfica do Guarapiranga, com intuito de demonstrar a importância desse 
instrumento metodológico e também a previsão dos impactos para o abastecimento 
público para a orientação de políticas públicas ambientais. Assim, os resultados 
evidenciaram um impacto negativo no valor do serviço ecossistêmico de regulação da 
qualidade da água e, portanto do aumento das externalidades com a perda destes 
serviços oferecidos pela cobertura vegetal da bacia. 
As conjecturas derivadas do exercício de projeções ora apresentadas, indicam 
que há dois caminhos a serem escolhidos pela sociedade no futuro próximo em 
relação ao Reservatório Guarapiranga: recuperar os mananciais e conservar a 
cobertura vegetal que protege os recursos hídricos, com a consequente economia de 
recursos financeiros por conta dos serviços ecossistêmicos prestados por essas áreas 
naturais, ou seguir no ritmo de avanço do uso e ocupação do solo da bacia, resultando 
em progressiva degradação dos recursos hídricos e na necessidade de aportes 
financeiros cada vez maiores para manutenção da qualidade da água abastecida na 
RMSP. Nessa última opção, há que se considerar a capacidade suporte da bacia 
hidrográfica em termos de degradação, na qual se atinge tal nível que os recursos 
tornam-se indisponíveis a ponto de ameaçar o colapso do sistema. 
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ANEXO I - Mapeamento de cobertura da terra das APPs de cursos d’água e do 
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